
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.221.706 - SP (2010/0199208-4)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARTHA CECÍLIA LOVIZIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : T M F (MENOR)
REPR. POR : M I M 
ADVOGADO : ANA PAULA ROMANI LIMA MILANEZI - DEFENSORA 

PÚBLICA
EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
DETENTO MORTO EM ESTABELECIMENTO PRISIONAL. 
INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS. PENSÃO MENSAL. 
MENOR IMPÚBERE. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA 
PRESUMIDA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. INAPLICÁVEL.
1. Não enseja o reexame de matéria fática a aplicação da tese jurídica 
pacificada nesta Corte, no sentido de que, nas famílias de baixa renda, 
há presunção da dependência econômica do menor impúbere em relação 
aos pais, de maneira que o direito ao pensionamento mensal independe 
da comprovação da atividade remuneratória exercida pelo genitor.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de setembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
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PÚBLICA

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo regimental, 

interposto pelo Estado de São Paulo, contra decisão monocrática que deu parcial provimento ao 

recurso especial para julgar cabível o pensionamento mensal à filha menor de detento morto nas 

dependências de estabelecimento prisional. 

Inconformado, o Estado de São Paulo sustenta que a reforma do aresto recorrido, 

quanto ao pagamento da pensão mensal, implicou o reexame de matéria fática, o que esbarra no 

óbice da Súmula 7/STJ.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação não 

comporta êxito.

De acordo com a jurisprudência deste Superior Tribunal, é devida pensão mensal 

aos filhos menores em virtude do falecimento de genitor, quando decorrente de ato ilícito (no 

caso, omissão do Estado), até que completem 25 anos de idade, sendo presumida a dependência 

econômica daqueles em relação a este. 

A respeito do tema, destacam-se os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. QUEDA DE COMPOSIÇÃO 
FERROVIÁRIA. VÍTIMA FATAL. ALEGAÇÃO DE CULPA 
EXCLUSIVA DA VÍTIMA. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.  
DANO MATERIAL. PRESUNÇÃO DE DEPENDÊNCIA 
ECONÔMICA DOS FILHOS MENORES. DESNECESSIDADE DE 
PROVA DO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE LABORATIVA. FAMÍLIA 
DE BAIXA RENDA. SÚMULA 83/STJ. DANOS MORAIS. VALOR 
RAZOÁVEL.
[...]
2. É presumida a dependência econômica dos filhos menores e 
dependentes da vítima ao tempo do acidente.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento no sentido de, em se tratando de família de baixa 
renda, há presunção de dependência econômica entre seus 
membros, de modo que o direito ao pensionamento não pode ficar 
restrito à comprovação objetiva do salário que recebia a vítima  à 
data do óbito, motivo pelo qual se presume que não seria menos do 
que um salário mínimo. Incidência da Súmula 83 do STJ.
[...]
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 495.439/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 1º/8/2014)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MORTE DE DETENTO EM 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. RESPONSABILIDADE CIVIL 
OBJETIVA DO ESTADO. NEXO DE CAUSALIDADE AFIRMADO 
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. AFASTAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. FIXAÇÃO DE PENSÃO A 
MENOR IMPÚBERE. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA PRESUMIDA. 
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DANO MORAL. INDENIZAÇÃO ESTIPULADA EM VALOR 
RAZOÁVEL (100 SALÁRIOS MÍNIMOS). AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
[...]
2.   A dependência econômica de filho menor em relação aos pais é 
presumida, dispensando a demonstração por qualquer outro meio 
de prova. Precedente desta Corte Superior: AgRg no Ag 
718.562/MG, Rel. Min. CARLOS FERNANDO MATHIAS, DJe 
25.08.2008.
[...]
4.   Agravo Regimental do Estado do Pernambuco desprovido.
(AgRg no AREsp 381.192/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 6/12/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E 
MATERIAIS. ACIDENTE EM RODOVIA FEDERAL. MÁ 
CONSERVAÇÃO DE RODOVIA E PRECARIEDADE DE 
SINALIZAÇÃO. PRESUNÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO NO SUSTENTO 
DA FAMÍLIA DE BAIXA RENDA. PENSÃO PÓS-MORTE EM 
FAVOR DOS GENITORES DA VÍTIMA. POSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que é 
devida a indenização de dano material consistente em 
pensionamento mensal aos genitores de menor falecido, ainda que 
este não exerça atividade remunerada, posto que se presume ajuda 
mútua entre os integrantes de famílias de baixa renda. Precedentes: 
REsp 740.059/RJ, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, Quarta Turma, 
DJ 06/08/2007; REsp 1258756/RS, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 29/05/2012; REsp 427.842/RJ, Rel. 
Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 04/10/2004.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.228.184/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/8/2012, DJe 
5/9/2012)

Como se vê, não enseja o reexame de matéria fática a aplicação da tese jurídica 

pacificada nesta Corte, no sentido de que, nas famílias de baixa renda, há presunção da 

dependência econômica do menor impúbere em relação aos pais, de maneira que o direito ao 

pensionamento mensal independe da comprovação da atividade remuneratória exercida pelo 

genitor.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0199208-4 REsp 1.221.706 / SP

Números Origem:  7264195               7264195400

EM MESA JULGADO: 16/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DILTON CARLOS EDUARDO FRANÇA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : T M F (MENOR)
REPR. POR : M I M
ADVOGADO : ANA PAULA ROMANI LIMA MILANEZI - DEFENSORA PÚBLICA
RECORRIDO : ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARTHA CECÍLIA LOVIZIO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARTHA CECÍLIA LOVIZIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : T M F (MENOR)
REPR. POR : M I M
ADVOGADO : ANA PAULA ROMANI LIMA MILANEZI - DEFENSORA PÚBLICA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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